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Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informaçÕes procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os

entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no

Povoado Serra do Exú. Rua Otacílio de Paula. N'148 'Zona Rural - Canapi - AL,

tendo como finalidade precípua o funcionamento de duas salas de aula, sendo extensão

do centro de Educação lnfantil Vovô Antonio Anacleto, sob os fundamentos do artigo

art. 74, § 2, inciso ll, da Lei 14.13312021 .

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia

dos atos.

E por fim, considerando as determinaçôes firmadas, seguem os autos para a

formalizaçáo do instrumento contratual com a respectiva publicaçáo, e' em seguida, para

a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratiÍicação.

Canapi, 07 de junho de 2024

nod
YnA

Lima IVinicius José Maria
Prefeito

RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe.

bem como, as informaçôes procedentes do Procurador Municipal,

TIFICO os entendimetrtos Íirmados ao tempo em que

)í,TTORIZO Locâção do imóvel parà o funcionâmento de sala de

aula para o fundamental I e ll, da cscola José Fonseca Lins, sob o§

fundamentos do anigo an.74, § 2, inciso II, dal-Ei 14-133/2021'

Publique-se o prcsente despacho, no prazo legal, como condiçào de

eficácia dos atos.
E por fim. coosiderando as determinaçõe§ firmadas, seguem os auos

para a formatizaçào do instrumento contratual com a respectiva

publicaçào, e, em segui<la, para a secretaria de origem para empeúar

e providenciar a emissão da respectiva Dota de empeDho' nos termos

da ratificaçào.

um só efeito, âs quais, depois de lidas, são assinadas pelos
repr§sentantes das partes.

Canapi/Al, 29 de maio de 2024.

I'INICII]S JOSÉ MÁRIÁNO DE LIMA
Prefeito Municipal, De Canapi

Secretaria Municipal De Culhrra
JAÁN MENDONÇÁ VILLAR
Secrerário (A) Municipal

LT]ZIA GABNELÁ ANÁNIAS ANDREZÁ

IBeneficiário]
Pllblicâdo Por:

Caio Matheus de Oliveira Ribeiro
Código ldentifi crdor:BCF I CqCE

SECRETÀRTA MU\ICIPAL DE EDUCACÀO
RATI FICAÇÂO DA CONTRÂTAÇÃO:

R{'I'IFIC Ão DA coNT TACAO:

Canapi, l3 de maio de 2024.

WNICIUS JOSÉ MARIÀNO DE LIMÁ
Prefeilo

Püblicado Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identiíicador:02C4 I 058

SECRETARLA. MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRA.TO DO CONTR{TO N' 65/2024

EXTRATO DO CONTRATO N" 65/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICIT A.ÇÃo 21/2024i
Fundamento Lege;l: aí.'14, § 2. inciso II' da l,ei 14.133 de l" de abril

de 2021.
contrâtânre: MtlNICipto nr, caNept
Contrâtado: José lvo Rodrigues dr Silv!
Objeto: t-ocação do imóvel o funcionameíto de sala de aula para o

fundamental I e Il. da escola José Fonseca Lins, em atendimento a

sohcitaçào da Secretaria Municipal Educaçâo

Valor Mensal: R§ 800,00 (oltoce[tos reai§)
Vigénciat 3lll2l2,24
Celebraçào: 13 105 12024

Signaúrios: Vinicius José Mariano de Lima e José Ivo Rodrigues dâ

Silva
Publicado Por:

Cilnvo Malta de Menezes

Código Id€ntiíicador:E3AF3 834

SECRETARI{ MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATIFICÀÇÃO DA CONTRATAÇÀO:

RATI CÀCÀO D .()NTRAT CA( )r

1,1

@Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epigrafe.
bem como, as infonnações procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

AUTORIZo Locaçào do imóvel situado no Povoado Serrr do Exú.
Rua otacílio de Psula. Nol48 - zona Rurrl - Canapi - AL, tendo

como finalidade prccípua o lirncionamento de duas salas de aula,

sendo extensâo do Centro de Educaçào lnfantil Vovô Antonio
Anacleto, §ob os fundamentos do anigo an. 74, § 2. inciso II, da Lei

14.t33t2021.

Publique-se o p.esente despacho. no prazo legal. corno condição de

eficáciâ dos atos.

E por Iinq considerando as detemlinações firmâdas, seguem os aulos

paÍa a formalização do i.struÍnento conÚâtual com a rqspectiva

publicâção, e, em seguida, para a secretaÍiâ de origem para empenhar

e providenciar a emissào dâ respectivâ nota de empenho' nos teÍÍnos

da Íatificação.

Canapi, 07 dejunho de 2024.

VINICIUS JOSÉ MARLÁNO DE LIMA
Prefeito

Publicrdo Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldenttficrdor:373 I l30A

SECRETARIA MUNICIPAI, DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N" 70/202'l

EXTRATO DO CONTRATO N" 7Ol2024

INEXIGIBILIDADE DE LICÍTAÇÀO 2512024;

Fundamento Irgal: an. 74, § 2, inciso II' da l-ei l4.l3l de l" de úril
de 2021.
CONITAIAIÍC: MUNICIPIO DE CANAPI
Contratado: Mrrir de Fstims ds Süvr
Objeto: Locação do imóvel tendo como finalidade precipua o

fu;ionamento de sala anexa da Creche Vovô Antônio Anacleto e sala

de aula da EJA.
Valor mensal: R$ l.(X)0,00 (hum mil reEis)

Vigência: 3l de dezembro de 2024

Celebraçào: 0l/06/2024
Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e Maria de Fatimâ da

Silva
Publicrdo Por:

Gilmo Malta de Menezes

Códlgo IdendÍic,dor:BC38A65D

ESTADO DE ÀI,AGOAS
PR,ETEITURA MUNICIPAL DO CHÃ PRf,TA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMTNISTRAÇÃO.
PLANEJAMENTO E RECURSOS HUMANOS

EXTRÀTO DE CONTRATO

Contrato n' 01.0327012.2024-DE'0O6.2O24
Processo Administratil,o n"i 0327012.2024
Disoensa Eletrônica n' 00ó.2024
COi.ITRÂTANTE: MTNICíPIO DE CHÀ PRETÀ iNSCTiIO NO CNPJ

sob o n" 12.334.62910001-57. com sede admioistrâtiva à Rua Dr'

Chico Teixeira. ll5, CentÍo, na cidade de Châ Preta, E§tado de

AIâgoas.
CoúTRATADA: 50.663.62I LAERCIO SIMAO DA SILVA,
inscÍita no CNPJ sob o n' 50.663.ó2 I /0ffi1 -23, com sede à Rua

Aureliano Teixeira, 10, CentÍo, CEP: 57.760-000, Châ Preta' Alagoas'

Objeto: Contrataçâo de empresa especializada na prestação de

serviços de manutençào preventiva e co[etiva de impressoras.

FuÍrdâmento Legal: Art. 75, II, da Lei Federal 14 133/21.

ÂssinaRrrd: 24 de maio de 2024.
Vigência: 12 (doze) meses. A contar da data da sua assinahtra.

Vaior: R$ 57.1 10,00 (cinqueota e sete mil, cento e dez reais).

Signatários: pelo Contratante, Maurício de Vasconcelos Holanda e,

pela Contratada, Laércio Simão da Silva.

www.diariomunicipal.com.br/anra
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CoNTRATO 7212024

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÂO, E

o(A) SENHOR JOSÉ APARECTDO DE SOUZA, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/Al, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.892/0001-42, com sede na Av. Joaquim

Tetê, no 336 - Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíPIO, por intermédio

da Secretaria de Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al'
representado neste ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado

simplesmente LOCATÁR|O, e do outro lado da avença o SrJosé Aparecido de Souza,
pessoa física, domicílio Povoado Serra do Exú, - Zona Rural - Canapi - AL doravante

denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO de lmóvel,

mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNOAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220242705014,

2. CLÁUSULA SEGUNDA DOS DEVERES E RESPONSABI LI DADES DO

LOCADOR.

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Reíerência, obriga-se a:

2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ns 12.367.892/0001-42

sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssimo senhor prefeito, fundamentado em

inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, Y, da Lei Federal n'
't4.í33, de 'lo de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas alterações
posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

í.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no Povoado

Serra do Exú. Rua Otacílio de Paula. N'148 - Zona Rural - Canapi - AL, para a instalação

e funcionamento sala de duas salas de aula, sendo extensão do Centro de Educação
lnfantil Vovô Antonio Anacleto.
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destina;
2.1.2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou,
caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive
com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliaçáo por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato' os eventuais
defeitos existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de
seus atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como
desabamentos decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de
vícios pré-existentes na instalação elétrica etc;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação'
2.1.9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como

impostos e taxas.
2.1 .10 Fornecer ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1 .11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçÕes,

se existirem;
2.1 |12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,

entendidas comô aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de

manutenção do edifício, como, por exemplo:
h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do

imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem

como das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçÕes de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de

empregados, ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de

intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado
para cobertura de despesas extraordinárias;

2.'1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentês (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e
outros porventura existêntes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de

habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)

dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em
prorrogar a locação;

lrlit§FElTt"r§..â. h.a t h.alClPr!L
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Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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2.1.16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes
relativos às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualizaçâo do Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros, se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATARIO quaisquer alteraçôes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

3. CLÁUSULA TERCEIRA OS OEVERES E RESPONSABILIDADES DOD

LOCATÁRIO.

3.í o LOCATÁRIO, alem do disposto no Termo de ReÍerência, obriga-se a:

3.'l .'l Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste contrato;

3.í.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.'l .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel'

fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os
eventuais defeitos existentes ;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de

utilização;

3.1 .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçóes em que o recebeu,

conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para

entrega, salvo os desgastes e deterioraçÕes decorrentes do uso normal.

Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a
importância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico
da Administração, para iazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3. 1.7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os

reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de
199'l ;

3-1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas
suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantês
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP; 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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3.'l .10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.'l .11 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo,
bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda
que direcionada ao LOCATARIO;

3.1 .12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais
dos empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso

comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos
hidráulicos, elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso

comum destinados à prática de esportes e lazer,

f. manutençáo e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçôes elétricas e
hidráulicas de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposiçáo do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio
ou complementaçâo de despesas ordinárias, salvo se referentes a período

anterior ao início da locação.

3.'l .13 Pagar as despêsas de telefone, energia elétrica, gás (se houver),
água e esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado
e examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisiçáo (aftigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1-'15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Np 12.367.892/0001-42
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4. CLÁUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4.í O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem
prévia autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação
do presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações
sêrão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercicio do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, e
facultado ao LOCATARIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar
o interesse público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderáo ser
levantadas pelo LOCATARIO, desde quê sua retirada não afete a estrutura e a

substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do

LOCADOR;

4.3.'t Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a

substância do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral

ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçôes ou adaptaçôes feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar
algum dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às

expensas do LOCATARIO.

4.6. Finda a locaçáo, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi

recebido pelo LOCATARIO, conforme documento de descrição minuciosa
elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações
decorrentes do uso normal.

5. CLÁUSULA QUINTA - Do PRAZO. PRORROGACAO E REsnTUtcÃo.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 311'1212024, nos termos do art. 3' da Lei n.

8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por

ambas as partes.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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5-3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública,
por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATARIO
de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado

e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tênha interesse na prorrogaçáo, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATARIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do

término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançÕes cabíveis por

descumprimento de dever contratual.

6. CúUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 850'00
(oitocentos e cinquenta reais), perfazendo o valor global de R$ 5.950'00 (cinco mil

novecentos e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 30(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deveráo ser feitos na Conta n' 1069-3, Agência n" 6174-
3 Banco do Bradesco.

6.2.2 Sobre os valores das faturas náo quitadas na data de seus respectivos

vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m.' pro rata dle, desde
que solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à

Administração, constituindo-sê por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica
etc.), cujo pãgamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão
suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação
do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATARIO suas respectivas partes da parcela. Caso o

LOCATÁRlO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporçáo também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento
preferencialmente no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária
prevista na legislação aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pelo LOCADOR, que porventura náo tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA -DO USTE.
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7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual

ou superior a doze meses, mediante a aplicação do lndice de Preços para o Consumidor
Amplo - IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística

- IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data

da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para

os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção

de preço compatÍvel ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na

pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado
na forma prevista neste contrato-
7,4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasiáo.

8. cúusULA OITAVA - DA OTACÃO ORCAM NTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo

Órgão: 05.00 Secretaria Municipal de educação

unidade orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-

FU N DEB

Funcional ProgÍamática:4.021-Manutenção das ações do ensino infantil -FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CLÁUSULA NONA -DA FISCALIZACÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da

Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas

que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive pêrante terceiros' por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes

e prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuçáo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9. 1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiçÕes da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do

contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a

adoção das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um repÍesentante para representá-lo na

execuçáo do contrato.

10. CLÁUSU DÉCIMA - DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecuçáo total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos

deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei

14.13312021 e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a
substituí-lo, às penalidades de:

b. Advertência em rczào do descumprimento, de pequena relevância, de

obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de

sanção mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal

ou acessória de pequena relevância, quando náo se justificar a aplicaçáo de
sançáo mais grave;

b. Multa:

b.1. Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da

contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por

cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do

objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta)

dias no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração
pública municipal.

b.2.4. A aplicaçáo de multa moratória não impedirá que a administração a

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato

cumulada de outras sanções previstas na Lei federal no 14.'133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser
aplicada quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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que
Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade
daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no '14.'133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecução total do contrato;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente j ustifi cado;
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contrataçáo sem motivo justificado.

vll.

vilt

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:
Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a

celebraçâo do contrato ou em sua execução;
Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;
Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;

X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n 12'84612013

1 0.1 .1 .A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as

demais sançôes.

10.'t.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administraçáo PÚblica;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14.13312021 .

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LoCATARIO serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente'

10.4. As sançóes aqui previstas sâo independentes entre si, podendo ser aplicadas

isoladas ou. no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas

cabíveis.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUT E RAS.

11.1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de

dano de difícil ou impossível reparação.

I2. CLÁUSULA DÉcrnaa sgcuttol -DA ALTERACÃO OO CONTRATO

12. 1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequaçáo

ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos

previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do

equilíbrio econômico-fi nanceiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justiÍicadas, o LOCATÁR;O

decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de

vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o

LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso náo notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde quê

este não tenha incorrido em culpa, o LOCATARIO ficará sujeito ao pagamento de multa

equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção pÍevista no art.40 da Lei 8.245, de

1991 e no art.413 do código civil, considerando-se o prazo restante para o término da

vigência do contrato;

12.3. Se, durante a locaçáo, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LoCATARIO e

o imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução

proporcional do valor da locaçáo;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, náo poderá o LOCADOR

reaver o imóvel locado (art.40 da Lei Federal n 8.24511991)

. CLÁUSU Éctrtan re IRA - DA EXT INcÃocONTRATUA1 3 LAD RcE L.

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem

qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula

contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis.

.13.1..1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais

acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçÕes devidos ao

LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decoÍrentes do contrato,
até o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste

instrumento.

13.2 Tambem constitui motivo para a extinçáo do contrato a ocorrência de qualquer das

hipóteses enumeradas no artigo I 37 da Lei no 14.1 33, de 2021 , que sejam aplicáveis a

esta relação locatícia.
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13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,

desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O
poderá considerar o contrato rescindido imediatamentê, ficando dispensada de

qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, náo tenha

concorrido para a situação.
.13.4 O procedimento formal de extinçáo contratual terá inÍcio mediante notificação

escrita, entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento,

ou endereço eletrônico.

13.5 0s casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

'13-6 O termo de rescisáo deverá indicar, conforme o caso:

13.6.1Balançodoseventoscontratuais'iácumpridosouparcialmente
cumPridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

't 3.6.3 lndenizações e multas.

14. CLÁUSU LA DÉCIMA QUARTA - DA PUBL tcAcÃo.

14.1 - Caberá ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do

contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art.94

da Lei 14.13312021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOS ES GE

USULA DÉCIMA SEXTA-DOFO RO.

15.1 - Os casos omissos ou situaçóes não explicitadas nas cláusulas deste contrato

sãráo decididos pelo LOCATÁRIO, iegundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de

iSgf , " na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos

normativos correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente

de suas transcrições.
15.2 Este contráto continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel

locado, na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991, flcando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao oficial de Registro de

lmóveis competente.

ts.
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.,16..1 Fica eleito o foro do MunicÍpio da contratante, com renúncia expressa a qualquer

outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões

que possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes

assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito

legal.

Canapi/Al, 07 de iunho de 2024

Vinícius José Mariano de Lima
Locatário

PREFÊtÍt RÂ. J., t, l'a lCa ltÂL

YR^ }.!tD^Ê alrc r^. YÊ,.\!^r-xô I Êio€rar3sÔ

Locador

Yu
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EXTRATO DO CONTRATO N" 7212024

TNEXtGtBtLtDADE DE LlClrAÇ AO 3212024:

Fundamento Legal: art. 74, § 2, inciso ll, da Lei 14.133 de 1o de abril de 2021.

Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI

Contratado: José Aparecido de Souza

objeto: Locação do imóvel situado no Povoado serra do Exú. Rua Otacílio de Paula.

N'148 - Zona Rural - Canapi - AL, para instalação e funcionamento de duas salas de

aula, sendo extensão do Centro de Educação lnfantil Vovô Antonio Anacleto, em

atendimento a solicitaçáo da Secretaria Municipal educaçáo

Valor Mensal: R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais)

Vigência: 3'111212024

Celebraçáo: 07 10612024

Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e José Aparecido de Souza

Publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do Município de Canapi em

07t06t2024.
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Alagoas . I I de Junho de 2024 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas ' ANO XI I N" 2318

"q
Modalidade: PR-EGÃo ELETRôNICO N' l4l2024 (§EGUNDA
CHÀMADA) (BNC- BOLSÀ NACIONAL DE COMPRÁS)
Objeto: Contratação de Ernpresa especializada na prestaçâo de

scrviços de seguros de veículos para a lrota oficial do Poder

l.:xecutivo do Município de Canapi/AL.

Tipo: MENOR PREÇO.
Dau e hora da sessão de disputa: 2510612024, às 09:30h (horârio de

Brasilia).
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE
COMPRÀS, através do site \r,\r1r.bnc.org.br.
Os intüessados poderão retúar o Edital através do site:

www.bnc.org.br e se credenciarem juoto ao BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http:/ônc.org.br/sistema.
fone: 4l 3557-2301 c/ou Celular/ Wiatsapp: 4l 99136-'761'7, e-íÍ\ tll
contato@tnc.org.br ou alravés do site

hrrp://wr.w.canapi.al. gov.br/lai/3 2/L.di1âl-de-Licitacao

Informações pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

Canapi/Al, 06 de junlrc de 2024

KLEBSON FABIANO MARTINS LTR,4
Secretiirio de Administração

Publicado por:
Givaldo lnacio Dos Sântos

Código Identificador: B2B6CA 14

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 32l2024i
Fundammto Legal: art. 74, § 2, inciso ll. da Lei 14.133 de l'de abril
tle 2021.
CONtrAtâNTE: MIJNICíPIO DE CANAPI
Contratâdo: José Aparecido de Souza
objeto: Locação do imóvel silüado no Povoado Serrâ do Exú. Rua

Otacílio de Paula. N" 148 - Zona Rural Canâpi - AL, para instâlação

c funcionamento de duas salas de aula, sendo extensào do Centro de

Educaçào lnfantil vovô Antonio Anacleto, em atendimento a

solicitaçào da Secretaria Vunicipal educação

Valor Mensal: R$ 850,00 (oitocentos e cinquetrta reai§)
Yrgénciat 3l/12/2024
Celebraçào: 07/06/2024
'''qnaúrios: Vinicius José Mariano de Lima e José Aparecido de

_-t z
Publicado por:

Gilmo Malta de Menezes
Código ldentifi cador:5661 7 I D9

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAo
EXTRÀTO DO CONTRATO N' 7212024

ESTÀDO DE ALAGOÀS
PREFEITURÂ }IUNTCIPAL DE CHÃ PRETA

SECRETARIA MUNICIP-4.L DE EDUCAÇÃO
AVTSO DE LICITAÇÃO

DISPf,NSA ELf,TRôNICA N' 003.2024-FME 2' CHAMADÀ -
Processo Administrativo N' 0409001.2024. Tipo: Menor Preço Por
itenr Objeto: Aquisição de Portão de Àlumínio. Datrllorárioi 14

DE JUNHO DE 2024, dâs 09:00h às l5:00h. Ilorário de Brasília. O
cdital encontrn-se disponivei no site http://w} À'.bnc.org.bri PNCP
https://www.gov.brlpncp/pt-br.
hrtp://www.prefeihrramunicipaldechapreta.al.gov.br; na scde da CPL,
situada na Rua Dr. Chico Teixeira. I 15, Centro, Chã pÍetâ/Al, das 08
às t2 horas em dias úteis, c mediante solicitação enviada ao e-mail:
cplchapretâ@ gmail.coú.

JOSÉ CICERO CORREIA
Agcntc de Conrrataçào

e
Püblicâdo por:

Jose Cicero Coneia
Código Identifi cador:CD73DEC3

ESÍADO DE ÀLÀGOÂS
MUNICIPAI DE CRAIBAS

SECRETARIA IIÍUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRÀTO DA ATA

Processo n": 03 120005/2024
Atâ de Registro de Prcços r" 40/2024
Licitação: Pregâo Eletrônico SRP n" 10.00'712024

Órgào Gerenciador: MUNICiPIo DE CRAÍBAS/AL, CNPJ n':
08.439.549/000 r -99.
Fomecedor BeneÍiciário: ASSOCIAÇÀO DE BoMBEIROS Clvls
DE PALMEIRA DOS INDIOS. CNPJ sob o n"t 22.236.'l l'7lOO0l -70.

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contrataçào de

empresa paÍa prestação de serviços de bombeiros civis na prevenção

de acidentes e incidentes, atendimentos de urgência e emergência

durante os eventos realizados através da Prefeitura de CÍaibas/Al
Vigência: l2 (doze) meses. a partir da data da sua assinahrra.
Data de Assinatura: 07 dejunho de 2024.
Srgnalárros: Teófilo José Barroso Pereira pelo Órgào Gerenciador e

Klebson Souza Aguiât pelo Fomecedor Beneficiário.
Publicâdo por:

Tiago José de Lima
Código Identiff cador:94588088

SECRETARIA MUNTCI PAL DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÂO

Processo n"; 05220001/2024
Modâlidade: Concorrência n'. 0l/2024
Tipo: Menor Preço, mediante empreitadâ por Preço Unitário.
Objeto: Contratâção de empresa de engeúaria para a execuçào de

ôbra de conslruçào do Terminal Rodoviário no municipio de

Craibas/AL.
Data da realizaçâo: 28 de junho de 2024 às l0h00min (horário de

Brasilia).
O Edital encontra-se disponível no site http://wwrv.bnc.org.br,
https://www.craibas.al.gov.br/.
Todas as refeÉncias de lempo obedecerào ao horário de Brasilia/DF

Craibas/Al, l0 de junho de 2024

TIAGO JOSÉ DE LIMÀ
Comissào de Contratação

Publicsdo por:
Tiago José de Lima

Código Identilicâdor:953489FE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMINISTRAÇÃO
AVTSO DE LICIT {ÇÃO

Processo n": 05200005/'2024
Môdalidâde: Concorrência n". 02/2024
Tipo: Menor Preço, mediante empreitada por Preço Unitário.
Objeto: Contratação de empresa especializada, pam execuçâo de obras

de Implantação do Distrito Industtiâl do municipio de Craibas/Al.
Data da realização: 02 de julho de 2024 às l0h00min (horário de

Brasilia).
O Edital encontra-se disponivel no site http://www.bnc.org.bq
https://www.craibas.al. gov.br/.
Todas as referéncias de tempo obedecerão ao horário de Brâsília,/DF

Craibas/Al-, l0 de junho de 2024

TIÁGO JOSE DE LIMÁ
Comissão de Contratação

Publicâdo por:
Tiâgo José de Lima

Código IdêntiÍlcador:2437E93D

ivw!\.diariomuni cioal.com-br/arna ll
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